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RESUMO
A busca pela equidade e inclusão é um desa-
fio crucial em nossa sociedade contemporâ-
nea, que exige ações concretas e mudanças 
estruturais em diversos setores. Para trilhar 
os caminhos rumo a um futuro mais justo 
e igualitário, é essencial adotar abordagens 
abrangentes e engajadas que promovam a 
equidade e a inclusão em todas as esferas 
da vida social. Em primeiro lugar, a educa-
ção desempenha um papel fundamental 
na promoção da equidade e inclusão. É por 
meio de um sistema educacional acessível e 
inclusivo que se pode garantir oportunida-
des iguais para todos, independentemente 
de sua origem social, econômica ou cultural. 
Investir em educação de qualidade, que va-
lorize a diversidade e promova a aceitação 
mútua, é essencial para criar uma sociedade 
mais equitativa e inclusiva. É necessário que 
governos e instituições implementem medi-
das que combatam a discriminação, promo-
vam a igualdade de oportunidades e garan-
tam o acesso equitativo a recursos e serviços 
essenciais. Isso inclui políticas de inclusão 
no mercado de trabalho, programas de as-
sistência social e medidas para combater a 
exclusão social e a marginalização de grupos 
minoritários. A promoção da equidade e in-
clusão também depende da conscientização 
e do engajamento da sociedade como um 
todo. É fundamental que as pessoas reco-
nheçam a importância da diversidade e da 
igualdade, e se comprometam a lutar contra 
o preconceito, a exclusão e a desigualdade 
em todas as suas formas. A construção de 
uma cultura de respeito, empatia e solida-
riedade é essencial para criar um ambiente 
mais inclusivo e acolhedor para todos os in-
divíduos.

PALAVRAS-CHAVE: Empatia; Equidade; Inclu-
são.

INTRODUÇÃO
A Educação Especial representa uma forma 
abrangente de ensino, cujo propósito é for-
necer suporte ao processo de educação de 
alunos que possuem deficiências, transtor-

no do espectro autista e altas habilidades/
superdotação. A inclusão, materializada por 
meio do ensino especializado, deve ser dis-
ponibilizada em todos os graus de ensino - 
desde a infância até o ensino superior - de 
maneira adicional ou complementar, e não 
mais como uma substituição ao ensino con-
vencional, como observado em períodos an-
teriores. 
Segundo as observações de Mazzotta (2005), 
inicialmente, no contexto de segregação e 
institucionalização, a Educação Especial foi 
caracterizada por iniciativas de natureza pri-
vada no Brasil, influenciadas por experiên-
cias norte-americanas e europeias, trazidas, 
organizadas e implementadas por alguns 
brasileiros com o objetivo de atender indi-
víduos com deficiências físicas, motoras e 
sensoriais.
Anteriormente desvinculada das políticas 
educacionais públicas, a Educação Especial 
passou a ser reconhecida como uma com-
ponente essencial do sistema educacional 
brasileiro, sendo oficialmente estabelecida 
como uma modalidade nos anos iniciais da 
década de 60, sob o título de "educação dos 
excepcionais".
As fases iniciais de transição visam integrar 
as pessoas com deficiência na sociedade, 
destacando-se ações que envolvem trata-
mentos clínicos e seguindo um ideal contí-
nuo de assistencialismo, conforme destaca-
do por Ghadie e Baruffi (2003).
Demo (1994) argumenta que o assistencia-
lismo se manifesta sempre que há uma aju-
da aparente para um problema social, com 
a finalidade de organizar e atender às cama-
das menos privilegiadas da sociedade. Esses 
atendimentos eram realizados a partir de 
uma perspectiva de segregação, na qual os 
estudantes com deficiência frequentavam 
instituições específicas destinadas a pessoas 
com deficiência, resultando em uma forma 
de exclusão desse público do convívio social.
Assegurar o padrão educacional em todos 
os patamares do sistema escolar no Brasil 
representa um alvo primordial da estraté-
gia educacional governamental e de cada 
estabelecimento que almeja obter reconhe-
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cimento como uma instituição de destaque. 
Contudo, raras escolas - se é que alguma - 
dedicam-se genuinamente à transformação 
em instituições inclusivas.
Frequentemente, confundimos a acessibili-
dade, que diz respeito à facilidade de entra-
da devido a custos reduzidos ou gratuidade, 
com a autêntica inclusão. A mera oportuni-
dade de matrícula ou de êxito em um exa-
me de admissão não garante a verdadeira 
inclusão, que demanda a habilidade de in-
teração, participação em atividades educa-
cionais conjuntas e interação equitativa com 
todos os membros da comunidade escolar.
Uma escola inclusiva não adere a processos 
seletivos, não discrimina com base em as-
pectos financeiros, de origem social ou capa-
cidades intelectuais que impulsionem a riva-
lidade e o individualismo. Em contrapartida, 
uma escola inclusiva fomenta a cooperação, 
a aceitação recíproca, o debate horizontal 
e trata todos os estudantes de forma justa, 
independentemente de sexo, idade, posição 
social, crença, orientação política ou etnia.
A promoção de uma escola autenticamente 
inclusiva é essencial para satisfazer as exi-
gências educacionais de crianças, jovens e 
adultos de ambos os sexos. Isso representa-
ria uma experiência enriquecedora, com re-
sultados, sem dúvida, encorajadores para as 
comunidades abrangidas. Não é suficiente 
apenas uma educação multicultural e bilín-
gue; é imprescindível um modelo educacio-
nal adaptado às características geográficas, 
sociais e econômicas de cada localidade. O 
respeito pela cultura, língua e identidade 
dos grupos é o melhor incentivo para a cons-
trução de uma escola inclusiva.
OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
Educadores, progenitores, líderes políticos e 
até mesmo figuras proeminentes do Brasil, 
indivíduos que desempenharam e contribu-
íram com funções significativas para impul-
sionar essa batalha e ampliar essa forma de 
instrução, influenciaram o avanço educacio-
nal de pessoas com deficiência com inova-
ções transformadoras visando novos objeti-
vos educativos.
Em 1994, foi promulgada a Política Nacional 
de Educação Especial, orientando o proces-
so de integração educacional que facilita a 
entrada nas salas de aula regulares, permi-
tindo que aqueles que possuem condições 

acompanhem e participem das atividades 
curriculares previstas no ensino convencio-
nal, no mesmo passo que os alunos consi-
derados normais. Quando se menciona o 
mesmo ritmo, a mencionada lei não leva em 
conta as diversidades individuais, ou seja, 
que as pessoas são únicas.

Apesar dos desafios encontrados no siste-
ma educacional, especialmente no que diz 
respeito à educação especial, este assunto 
é altamente controverso, suscitando diver-
sas questões e, na perspectiva da educação 
inclusiva, possui uma abordagem distinta ao 
acompanhar os avanços do conhecimento e 
das lutas sociais, visando estabelecer políti-
cas públicas que promovam uma educação 
de qualidade para todos os estudantes. Re-
conhecendo que ainda há muito a ser discuti-
do sobre a educação inclusiva, a qual contri-
bui para combater o preconceito, buscando 
a aceitação e a valorização das diferenças 
ao enfatizar as habilidades, competências e 
potencialidades individuais, sensibilizando 
e envolvendo a sociedade, especialmente a 
comunidade escolar. (BRASIL. 1994, p.19)

Os movimentos em defesa dos direitos das 
pessoas com deficiência estão ocorrendo em 
várias partes do mundo. Em 1990, a Decla-
ração Mundial de Educação para Todos foi 
elaborada e, em 1994, a Declaração de Sa-
lamanca começou a influenciar as políticas 
públicas em relação à educação inclusiva.

A Educação Inclusiva, um movimento global, 
baseia-se na ideia de que todas as pessoas 
têm direitos iguais e não devem ser privile-
giadas ou desfavorecidas com base em suas 
características de grupo social. Esse movi-
mento promove a diversidade ao permitir 
que todos os alunos que possam ter neces-
sidades educacionais especiais em algum 
momento de suas vidas sejam atendidos. 
(BRASIL. 2008, p. 11)

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBN) nº 9.394/96 já prevê que os 
ritmos de aprendizagem serão diferentes, 
que alguns alunos podem progredir mais 
rapidamente do que outros e que têm di-
reito a currículos, metodologias, recursos 
e organização do trabalho diferenciados. O 
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capítulo V da LDBN, dedicado à Educação Es-
pecial, define, estabelece e regulamenta no 
sistema educacional brasileiro, reforçando o 
direito à educação para todos.
Ao analisar a história da inclusão social no 
Brasil, um tema de intenso debate nos con-
textos circundantes, de acordo com Carva-
lho (2006) e Gil e Alquéres (2005), o propó-
sito da educação inclusiva é garantir que 
todos, independentemente de possuírem 
ou não alguma deficiência, tenham acesso 
às escolas, respeitando suas diferenças. Em 
um movimento cujo objetivo primordial é a 
integração em uma escola democrática, na 
qual as necessidades específicas sejam con-
sideradas, atendidas, respeitadas e valoriza-
das.
Segundo Gil e Alquéres (2005), a escola já era 
vista como integradora a partir dos anos 70, 
admitindo somente os alunos que podiam 
acompanhar os métodos educacionais ado-
tados pela escola. Originalmente, a defici-
ência era percebida como uma limitação do 
indivíduo, exigindo que ele se adaptasse ao 
ritmo da instituição. Esse cenário foi gradu-
almente evoluindo, com o movimento de in-
tegração cedendo espaço progressivamente 
para a abordagem inclusiva.
Como princípio ético, a inclusão é um direi-
to de todos, e para efetivar a inclusão no 
ambiente escolar, um aspecto crucial a ser 
considerado é a interação social da criança 
com deficiência na escola. O presente estu-
do tem como objetivo examinar a interação 
social de estudantes com deficiência que es-
tão incluídos em escolas comuns. Conforme 
afirmado por Vygotsky, "o comportamento 
humano é moldado pelas peculiaridades e 
condições biológicas e sociais de seu desen-
volvimento" (2001, p.63).
Para que a interação social ocorra, é neces-
sária uma troca de relações, onde a ação 
social seja mutuamente orientada, ou seja, 
a interação representa a reciprocidade de 
ações sociais. (LAKATOS e MARCONNI, 2006). 
Por meio dos contatos com diferentes indi-
víduos, é possível estabelecer processos de 
aprendizagem, promover o desenvolvimen-
to e construir novos conceitos.

A INCLUSÃO E A INTEGRAÇÃO SOCIAL
Salienta-se que a educação que abraça a di-
versidade requer o suporte a crianças com 

necessidades educacionais específicas, sem 
categorizá-las com limitações, mas sim re-
conhecendo suas demandas particulares de 
aprendizado.
A disposição para acolher colegas com ca-
racterísticas variadas é considerada um ob-
jetivo educacional significativo, visando não 
apenas integrar aqueles com necessidades 
educacionais especiais, mas também aque-
les que enfrentam obstáculos para ingres-
sar e permanecer na escola. O foco está na 
promoção de uma mentalidade proativa de 
aceitação e inclusão em todas as atividades 
de aprendizado e extracurriculares, por par-
te dos educadores e colegas, em vez de uma 
visão baseada na compaixão tolerante.
São reconhecidos os desafios de alcançar 
uma escola justa e igualitária em uma socie-
dade capitalista com uma política neolibe-
ral, onde a competição é considerada como 
princípio de sucesso. No entanto, destaca-se 
a relevância das utopias na alteração das so-
ciedades históricas e na construção de uma 
sociedade acolhedora e inclusiva, baseada 
na coesão social, na educação para a con-
vivência e no acesso a oportunidades para 
todos os indivíduos.
A necessidade de uma reforma educacional 
em direção à democracia global é enfatiza-
da, realçando o papel da escola na mudança 
social e na promoção da inclusão. A políti-
ca educacional para crianças com necessi-
dades educacionais especiais é discutida, 
destacando a transição de uma concepção 
segregadora para uma escola inclusiva. Por 
fim, ressalta-se a importância de uma edu-
cação democrática que assegure o acesso à 
escola para todos os cidadãos, independen-
temente de suas características, e promova 
o desenvolvimento humano, econômico, so-
cial e cultural, capacitando os indivíduos a 
viverem com dignidade, participarem ativa-
mente do desenvolvimento e continuarem a 
aprender ao longo da vida.
A democracia sem uma reforma escolar 
completa é inadequada e sem mudanças 
sociais substanciais, torna-se uma utopia 
ilusória. A política educacional no Brasil é ci-
tada como sendo instável em relação a esse 
grupo populacional. Desde o total descarte 
da educação especial, passando pela escola 
de integração, até uma proposta moderada 
de uma escola inclusiva, observa-se uma fal-
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ta de continuidade e coerência nas aborda-
gens educacionais destinadas aos indivídu-
os com necessidades especiais.
Essa análise destaca a urgência de reformas 
estruturais na educação, bem como trans-
formações sociais mais amplas, para garan-
tir uma educação verdadeiramente inclusiva 
e justa para todos os cidadãos, independen-
temente de suas características individuais.
A transformação da escola como entidade 
reflete distintos objetivos ao longo do tem-
po. Em sua origem elitista, voltada para os 
filhos das classes abastadas, a instituição 
educacional também assumiu a responsabi-
lidade de preparar a mão de obra e conter a 
inatividade juvenil, agindo como um instru-
mento para modelar futuros trabalhadores. 
Essa é a gênese da escola pública. Paralela-
mente, ao longo da história, a Igreja Católi-
ca tem se empenhado em instruir crianças 
menos favorecidas, com o intuito de formar 
indivíduos exemplares em sua fé e, por con-
seguinte, como cidadãos responsáveis.
Durante quase três séculos, o governo brasi-
leiro não colocou a educação da população 
como prioridade, sendo somente na tercei-
ra década do século XIX que começaram a 
surgir esforços nesse sentido. Entre 1834 e 
1934, testemunhou-se no Brasil um gradu-
al processo de democratização do acesso à 
educação básica pública, tanto nas redes es-
taduais quanto municipais.

Atualmente, é evidente que nem todas as 
instituições de ensino acolhem crianças 
provenientes de famílias desfavorecidas, e 
muito menos podem ser consideradas in-
clusivas, sendo frequentemente percebidas 
como elitistas devido às elevadas taxas de 
mensalidade. Portanto, as escolas particula-
res tradicionais não se encaixam no concei-
to de inclusão. (LEÃO, 2005, p.2)

Ao longo da trajetória, a escola pública foi 
associada a uma abordagem conservadora, 
não somente no que diz respeito aos méto-
dos de ensino, mas também no propósito de 
formar cidadãos exemplares.
Portanto, todo indivíduo, independente-
mente de seu sexo, origem social, religião ou 
condição física, tem o direito de ser acolhido 
e instruído nas escolas públicas. Infelizmen-
te, o passado revela uma segregação dos 

considerados "anormais" ou "diferentes", 
indicando uma falta de preocupação com 
a inclusão de crianças com deficiências em 
grupos considerados "normais".
Essa atitude refletia intolerância e rejeição 
à diversidade, sendo considerada como par-
te intrínseca do processo educativo, o qual 
buscava formar cidadãos saudáveis, ínte-
gros e produtivos.

AS DOENÇAS E AS CLASSIFICAÇÕES
Para entender a transição da escola conven-
cional para a escola inclusiva, é vital revisar 
sucintamente a concepção tradicional de 
deficiência que justificava a separação das 
escolas "normais" e o estabelecimento de 
escolas especiais.

Historicamente, os cientistas naturalistas e 
sociais discordam na maneira como inter-
pretam as diferenças na constituição bioló-
gica das pessoas. A alteração biológica era 
considerada como uma barreira intranspo-
nível, levando à exclusão das atividades que 
a pessoa não conseguia realizar devido à sua 
condição. Essa exclusão, por sua vez, refor-
çava ainda mais as barreiras ao desenvolvi-
mento intelectual, criando um ciclo contínuo 
que resultava em deficiência. (TUNES, 2003, 
p. 9)

Atualmente, a Organização Mundial da Saú-
de define deficiência como qualquer res-
trição ou impedimento na capacidade de 
realizar atividades dentro dos padrões con-
siderados normais. Na pedagogia contem-
porânea, o termo deficiência foi trocado por 
habilidades distintas, indicando limitações 
ou insuficiências no desempenho de ativida-
des diárias.
A Educação Especial surgiu para atender in-
divíduos com deficiências ou habilidades di-
ferentes. Diversas categorizações foram ela-
boradas para especificar essas condições, 
como deficiência física, sensorial, intelectu-
al, mental, motora, entre outras. A Educação 
Especial busca oferecer um ambiente faci-
litador para o desenvolvimento das capaci-
dades desses alunos, de forma a atender às 
suas necessidades e interesses. (UNESCO. 
1997)

No Brasil, poucas instituições estão equipa-
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das para lidar com necessidades educacio-
nais especiais, o que dificulta a identifica-
ção precoce e a instrução adequada dessas 
crianças. Um currículo flexível e adaptado é 
crucial para atender às necessidades desses 
alunos. (FACION.2008, p. 79)

Casos como autismo, surdez, baixa visão, 
cegueira, deficiência intelectual, motora e 
múltipla deficiência exigem suporte espe-
cializado e atenção cuidadosa por parte dos 
educadores e da sociedade. A colaboração 
e a assistência mútua são essenciais para o 
desenvolvimento desses alunos.
Em muitos casos, a instituição educacional 
pode acolher crianças com necessidades es-
peciais, desde que haja um equilíbrio ade-
quado entre esses alunos e os considerados 
"normais". Em alguns países, como a França, 
são oferecidas escolas auxiliares para apoiar 
os professores que lidam com essas necessi-
dades específicas.
A escola precisa evoluir em sintonia com a 
sociedade, que avança rapidamente, para 
garantir que os métodos educativos não fi-
quem estagnados em abordagens do passa-
do.

A inclusão e a participação são cruciais para 
a dignidade humana e para o exercício dos 
direitos humanos, refletindo-se na educação 
por meio do desenvolvimento de estratégias 
que buscam criar oportunidades equitati-
vas. A integração de crianças com necessida-
des especiais é mais eficiente em escolas in-
clusivas que atendem a toda a comunidade 
(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 61).

A inclusão não se restringe ao ambiente es-
colar, pois uma escola inclusiva não pode 
existir em uma sociedade excludente (RIVIE-
RE. 1997)

É crucial que escolas, professores, políticos 
e pais questionem a uniformidade organiza-
cional e os paradigmas educativos diante da 
realidade atual, marcada por uma popula-
ção estudantil diversificada, acesso à infor-
mação, demanda por conhecimento como 
bem social e requisitos da sociedade global. 
(ALARCÃO, 2003, p. 88)

A colaboração entre família e escola é es-

sencial para fornecer um acompanhamento 
adequado que contribua para o desenvolvi-
mento integral do aluno com necessidades 
especiais.

O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E A 
INCLUSÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 
uma condição complexa de desenvolvimen-
to caracterizada por deficiências na comuni-
cação verbal, nas habilidades para estabele-
cer e manter relações sociais, bem como por 
padrões restritos e repetitivos de comporta-
mento (SCHMIT. 2017, p.83).

Gaiato e Teixeira (2018) definem o autismo 
como uma condição comportamental que 
resulta em prejuízos nas interações sociais, 
dificuldades na comunicação verbal e não 
verbal, alterações na cognição e presença 
de comportamentos repetitivos ou estereo-
tipados. A origem dos sintomas do autismo 
frequentemente está associada a fatores ge-
néticos, embora pesquisas em andamento 
busquem uma compreensão mais profunda 
de suas causas. O diagnóstico é baseado em 
observações comportamentais e deve ser 
conduzido por profissionais especializados, 
como psiquiatras ou neurologistas infantis.
Devido aos impactos diretos do TEA nas ha-
bilidades de comunicação e interação social, 
é crucial oferecer apoio e intervenções pe-
dagógicas que visem ao desenvolvimento 
dessas áreas. O treinamento de habilida-
des sociais (THS), originado na Inglaterra na 
década de 1960, tem sido estudado como 
uma estratégia para aprimorar a capacida-
de dos indivíduos nas relações interpesso-
ais. Segundo Gresham (2009), habilidades 
sociais são comportamentos aprendidos e 
socialmente aceitáveis que permitem inte-
rações eficazes com os outros e a evitação 
de comportamentos negativos. Para indiví-
duos com TEA, que podem apresentar difi-
culdades naturais na aquisição dessas ha-
bilidades, o treinamento adequado em um 
ambiente acolhedor é crucial para promover 
interações sociais bem-sucedidas.
A intervenção educacional para pessoas com 
TEA visa desenvolver habilidades de intera-
ção social, comunicação e comportamento. 
Métodos de intervenção educacional estão 
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disponíveis para auxiliar no desenvolvimen-
to dessas habilidades, contribuindo para a 
aceitação social, independência e sucesso 
acadêmico e profissional desses indivíduos. 
A comunicação é apontada como uma das 
principais dificuldades que limitam a convi-
vência social de crianças com TEA (PONTES, 
KLEPARDE E SILVA, REVISTA SAÚDE-UNG, 
2019).
A inclusão de crianças com TEA em ambien-
tes regulares de ensino tem sido um desafio, 
como destacado por Lopes (2011). É essen-
cial que as escolas realizem adaptações para 
atender às necessidades individuais dessas 
crianças, garantindo que todos tenham aces-
so a uma educação de qualidade. O uso de 
tecnologias tem se mostrado uma ferramen-
ta valiosa para auxiliar no desenvolvimento 
de crianças com TEA, tanto em contextos 
pessoais quanto educacionais (Fernandes et 
al., 2014).
Dado o entendimento limitado do TEA como 
um déficit cognitivo, a criação de recursos 
que facilitem o desenvolvimento dessas 
crianças torna-se cada vez mais importante. 
Intervenções tecnológicas podem aprimo-
rar a conexão e o ensino de crianças com 
TEA, contribuindo para um tratamento mais 
eficaz e reduzindo custos e tempo, desde 
que sejam utilizadas de maneira apropria-
da, conforme mencionado por Sá Fas et al. 
(2017), LeBlanc (2015) e Pereira, N das M; Ju-
nior, N.V. (2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em cada interação social, o papel do outro 
é fundamental, uma vez que ele traz consi-
go símbolos e significados que influenciam 
nossa personalidade, moldando nossa iden-
tidade social.
Trabalhar com a Educação Especial na ótica 
inclusiva apresenta desafios para aqueles 
que se dedicam a promover a verdadeira in-
clusão e garantir que a aprendizagem seja 
acessível a todos.
A aprendizagem envolve um aspecto cru-
cial nesse processo, que é a interação so-
cial. Para isso, não basta apenas o esforço 
em sala de aula, onde professor e aluno se 
engajam em interesses recíprocos e trocas, 
pois a aprendizagem não acontece apenas 
de um lado, mas sim da interação entre am-
bos.

Portanto, é essencial que todos os outros 
atores envolvidos - gestores, famílias e pro-
fissionais de saúde que atendem crianças 
com necessidades educativas especiais - 
na instituição participem ativamente desse 
processo de inclusão, cientes da importân-
cia que o tema carrega.
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